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a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contrataçáo pelo Contratado, incluindo todos os

denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis
ao caso.

23,14, Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá
subcontratar pafies do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração,
conforme o disposto no Termo de Referência.

23,14,1, Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.

23.14.2, Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as

condições para a subcontratação.
23.14.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se

enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do art. 281 da
LCI|I 14t22.

24.1. O Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de
Referência.

24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

24.2.1, Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará
um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes
informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
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e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
24,3, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por meio

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente
poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo
setor competente.

24,4. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado
no subitem 24.2.1.

24,5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.Z.l.

24.6, A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
24.7, O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação.

24,9, Sem prejuízo do controle central da documentaçáo, cada órgão público manterá o controle,
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.7, de forma a

permitir aftscalizaçã,o de órgãos internos e extemos.

25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência.
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25.2.

25.3.

25.5.

Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberâ ao

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o

qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento

provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade e apenas para atestar que o

Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo

uma cópia do documento ao CONTRATADO'

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de

Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos temos

definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente.

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo

de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor

responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do

descarregamento da mercadoria.

Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três

servidores, realizará, no prazo de até l5 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificação da

compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do

requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo.

Em substituição à emissão do T'ermo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no

subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo

do objeto/serviço, preferencialmettte em formato digital.

O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os

membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.

25,5.1, A Comissão realizarâ inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a

finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no

processo de contratação.

25,5.2, Nas conlratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in loco,

emrazáo das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços

prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para

averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento

definitivo.
25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos

provisoriamente e/ou definitivarnente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada

órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais.

No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será

confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível,

encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo

estabelecido,

25.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em pafte, o objeto da

contratação em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da sua qualidade,

quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até qtte sejanr sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

25.6.2. O documento tiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja

controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir

do momento em que for executado, de fonna regular e total, o objeto da contratação, juntamente

com o termo de recebimento deÍinitivo.

25.6.3, Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da

contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências

necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertttra de processo

administrativo sancionador e arealização de outras rnedidas cabíveis, incluindo a retenção de

eventuais pagamentos devidos.

v

25.4.

V

25.6.
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25,6,4. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo

o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis

e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no

subitem anterior.
25,7, No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do

produto/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da

notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo

Fiscal da Contratação, em decorrênciadanatureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade

todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço.
25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento

Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela frscalizaçáo, disponibilizando
uma das vias para o Contratado.

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de

Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser

alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal
competente.

25,10, Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como

realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja

comunicado à Secretaria Municipal daFazenda Pública, pelo e-mail: compras@capanema.pr.gov,br, até

5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva

nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço.

25.11, Na hipótese do subitem 25.70, a Secretaria Municipal daFazenda Pública realizará os procedimentos para

a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo
de forma tempestiva, nos termos do regulamento.

25.12, O recebimento definitivo do objeto dacontrataçáo não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais

em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor).
25,13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem

vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da

contratação.

25,14, A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade

o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da Íiscalização,
25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art.

218 daLCM 14122, no que couber.

26.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25

deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato.

26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento
será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de l5 (quinze) dias contados do recebimento
definitivo do objeto da contratação.

26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias contados
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação.
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26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento

será efetuado mensalmente, até o 15" (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a
documentação para liquidação de despesa âté 0 1" (primeiro) dia útil de cada mês,

26,1,3,1. No caso do subitem 26.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de

termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme

indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a

qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5" (quinto) dia útil de cada

mês.

26,2, E vedada expressamente arealizaçáo de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial

a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções

previstas no edital e indenização pelos danos decorentes.

26.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de

habilitação estabelecidos neste Edital.

26,3,1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até l0 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

26,4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótes e, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após

aregularização da situação, não acaretando qualquer ônus ao Contratante.

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração

tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei

no 4.320, de 1964.

26,6, A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses:

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação1

b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do

contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal

não for embargada pelo contribuinte.
26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos

termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Cornplementar.

26.7.1. Na hipótese de o Contratado sel um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação.

26.8. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada l1o prazo previsto para pagamento.

26,9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será

liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador.

26,10. A Adrninistração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações

devidas pelo contratado.

26,11, Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a

contratagão, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado,

incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de

manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de

decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido o

contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

26,12, E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos deconentes do contrato.
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26.13, Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação
de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato
eletrônico e/ou digital.

26,14, As despesas deconentes da presente licitação conerão à conta de recursos especÍficos consignados no
Orçamento Geral do MunicÍpio, conforme indicado no processo de contratação.

26,15, Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, espocialmente os
integrantes do Departamento de Contábil e X'inanceiro e da Tesouraria auxiliarllo no controle da
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda pública e
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições.

26.16. A não observância das nonnas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos
servidores pela malversação de verbas públicas.

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos
servidores, em ruzáo da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de
pagamento, não poderá ensejar a responsabilizaçdo admnistrativa dos servidores por insubordinação,
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos servidores.

26,18, O Contratante não se responsabilizarâpor qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado,
que porventura não tenha sido prevista no processo de confratação.

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento,
utilizando'se o IPCA como índice de coneção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido.

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a docurnentação exigida para o ceftame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ovaata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natvÍeza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013.

i)

i)
k)

D

olicitanteouocontratadoseráresponsabilizadoadministraiiva@
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21.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e

naLCM14122.
2j.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de capanema/PR;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente

federado.

27,4. A sanção de ADVERTÊNCH será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas

alíneas "a" a"g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave.

27.5, A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de

Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras:

a) quando houver prazo parao fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora

de atraso;

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa

será de 5%o (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia

de atraso;

c) quando houver um cronograma para o fbrnecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa

será de até l0o/o (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo

descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima;

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço

evento, em que haja horário marcado paraarealização do fornecimento/execução do serviço, a

multa será de até l0o/o (dez por cento) do valor previsto na requisição de

fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) rninutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta

e cinco) minutos.

Zj,S.l, Ern todas as hipóteses acinra, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de

tempo de atraso correspondente à 30'/o (trinta por cento) do valor previsto na requisição de

fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considetada a

inexecução total da contratação.

27.6, A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras:

a) multa de 0,57o (cinco décimos por cento) até l0oÁ (dez por cento) sobre o valor estimado do

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as

consequências da conduta do licitante, nos termos do art.227 a229 daLCM 14122, por infração

a qualquer cláusula ou condição deste Edital, cla Ata de ILegistro de Preços, do Contrato ou do

Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência;

b) multa de até l5o/o (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação

previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato

unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de

cumulação com as demais sanções cabíveis;

c) multa de até30o/o (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto

no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação.

./

v

an1 A sanção de IMpEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nas alÍneas "b" a o'g" do subitem 27'1 deste Edital, quando houver

necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o

responsável de licitar ou contratar com o Município cle Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.

27,8. A sanção de sera

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas

deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas
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deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem

anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

27,8,1, As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser

aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo

descumprimento das norÍnas federais, estaduais e municipais no desempeúo das suas

atividades empresariais e/ou profissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão

aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa,

com os meios e recursos que thes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das

sanções e dos procedimento previsto naLCM 14122.

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta

por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital,

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração

Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das

multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado.

27,12, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

27,13, As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

27,14, Na hipótese de cobrançajudicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas

no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os

honorários advocatícios, no percentual de20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas

e despesas processuais.

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e

de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do

Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada.

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Adminishação (CJA), na forma

da LCM 14122 e seu regulamento,

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos

órgãos de controle.

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

27.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do Código Civil.

27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 náo impedem a aplicação, pela

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei no 12.846, de 2013 e na legislação

aplicável.
27.22. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

27,23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas

no Termo de Referência , na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo.
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28, DAS MEDIDAS CAUTSLARE§ ADMINISTRATI.VAS

28.1, O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.

28,2, As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio

de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.

28,4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurn do colegiado;

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.

28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder

Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

28,6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras

sem a prévia manifestação do interessado.

28.7, Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o

Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo,

manifestar-se , Lo prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração

poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equiparnentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

28.9. A medida prevista na alínea 'oa" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal

da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos temos

deste Edital e daLCM 14122.

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
29,1, Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse público

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável,

nos termos do art. 48, VIII da LCM 14122.

29,2, A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

diretarnente dele dependam.

29,3, Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade corxpetente indicará

expressamente os atos a que ela seestende,

29,4, A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

29,5, A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato,

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

29.6, Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais

interessados.
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29,7, A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, e formalizada mediante paÍecer escrito e devidamente fundamentado.

29,8, A autoridade competente para anular ou rovogar a lioitação é o Prefeito Municipal.

30.1. O licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados

diretamente à Adminisração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do
certame e na execução da contratação.

30.2, No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.
30.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução

desta Contratação.

30.4. O recebimento provisório ou defnitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vÍcios
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

30.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vÍcios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com
os artigos 12,13,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

30.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, atém da garantia
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente
instrumento.

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

31.1. Em atendimento a Lei no 12.84612013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

31,2, Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) I'Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) rrPrática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) rrPrática Colusiva'r: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o coúecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e nâo competitivos;

d) rrPrática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causaÍ dano, direta ou indiretamente, as pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;

e) rrPráticaObstrutivarr:

(D destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da
qualidade e quantidade do objeto da contratação;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município
promover inspeção do objeto/serviço.

31.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.

31.4, Não poderá parÍicipa4 direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da

contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de naítrezatécnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador

^
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cÔnjuge,

compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

31.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e31 .5 deverão declarar-se suspeitos

no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das conffatações, direta ou

indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empl'esa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subconffatado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;

c) a pessoa física oujurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe

foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração,

no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do

esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a rnedida cautelar

administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLClú 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que attará na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos auteriores à divulgação do edital de licitação,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razáo das

atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) lreses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:

(D celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais

contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados,

ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou

emprego; ou

(iD intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou

entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento

relevante emrazão do exercício do cargo ou eÍllprego.

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados tto subitem 31.8 a vedação de

contratação prevista na alínea "e'o do subitettt 3 1.7, no que couber.
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CAPANEI}{A/PR

32.1. adososprincípiosdalegalidade,daimpessoa1idade,da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,

do planejamento, da transparência, da eftaâcia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurÍdica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do

desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o princípio republicano, o qual impõe

direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB.

32.2. Considera-se como concretizaçáo do princípio da igualdade material e não viola o princípio da igualdade

formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas:

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Pofte; e

b) da Política Municipal de Contratações Públicas.

32,3, As contratações públicas municipais têm por objetivos:

a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto,

observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa

competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos;

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável.

32,4, Compreende-se como mais vantajos a para a Administração Pública municipal a contratação que melhor

compatibilize os fatores custo-benefício, levando-se em consideração:

a) a economicidade;

b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficâcia do objeto da contratação;

c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local;

d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local;

e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável.

llÇo!4fBA§cAPANEM" =,,, =, ,,,33.1. op'@uçãodoobjetocontratualobservarãoasnorÍnasdaPolíticaMunicipal
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar

Municipal n' 1412022 e seus regulamentos.

33.2. São objetivos do programa "Compras Capanema":

a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do

desenvolvimento econômico e social local e regional;

b) o planejamento dos gastos públicos;

c) a geraçáo de externalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa de Pequeno

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas

provenientes do orçamento público dentro do território municipal;

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos;

e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e

regional.

33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema":

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por

meio de uma visão proativa, multidimensional e que envolva todo o ciclo da contratação;

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos

recursos públicos destinados às contratações públicas, promovendo apadtonizaçáo dos produtos

e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos,

ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas;
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buscar o aprimoramento contínuo do programa, incluindo o cornpartilhamento de informações
gerais sobre as Çontratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais;
criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações
públicas.

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe. e no portal de
Transparência do Município atraves do endereço eletrônico www.caDanema.pr.gov.br/.

34.2, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de
Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

34,4. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do MunicÍpio ou à outra autoridade ou órgão
competente, em qualquer fase ou etapa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a
esclareçer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo em rnomento anterior.

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a),
34.6, No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram,
especialmente o Termo de Referência.

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em
hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao
prazo fixado.

34,9, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer f'ato superveniente que impeça arealizaçã,o do ceftame
na data ntarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia úúil subsequente no
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário.

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal
de Capanema.

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

34.11,1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares
a respeito da LCM 14122 e deste Edital será sanada por meio de consulta fornal à pGM e

decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo rnunicipal.
34.12, As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquer licitante.

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessão(ões) Pública(s) desre cer.tame

será(ão) gravada(s) em áudio e vídeo, além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na
plataforma "YouTube" .

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados en1 anexos separados, todos eles se completam, sendo
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO,
betn cotno dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDII'AL, inteirar-se de sua corrposição, tomando
conhecimento, assim, das condições adrninistrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases

e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos
mencionados et'n cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.
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34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase intema).

ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL

ANEXO III Modelo de Declaração unificada

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP.

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica

ANEXO YII Modelo de Declaração de Suporle Técnico

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo

ANEXO X orientação para geraçáolredação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

Prefeito Municipal

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - rvrrrv Página: 37

Parque Caminho do Colono, ao dia l6 de abril de



Município de Capanema - PR

ANEXO II
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*)

EXCLUSIVO PARA PNTCÃO NA FORMA PRESENCIAL

PROCURAÇÃO panA CREDENCIAMENTo

Pof este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no

xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no

Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o

seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).

xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da

empresa OU procuraçâo apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão

Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO no xxl202x ,

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar

DECiARAÇÃo oB euE A LICITANTE cuMpRE os REQUISITos DE HABILITAÇÃO, os envelopes

pRoposTA DE PREÇOS (N. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N'02) em nome da outorgante,

formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) dg lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas

na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a)

Pregoeiro(a), enÍim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia

(Assinatura do representante leqal COM FIRMA RTCONHECIDA)
Nome

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/llhatsApp'

com nome e assinatura do representante legal.
*Recomendação: Na hipótese de aprusenÍação de procuraçiio por instrumento particular, esta deverd vir acompanhada do

Contrfllo Social da proponente ou cle outro documenlo, orule esteja expresso os poderes do outorgante para constiluir

mandatdrio' 
Federal n 13.i26t2022. o reconhecimento de r to de procuração*Em atendimento a Lei Federal n'13.12612022, o reconhecimento de assinatura no instrumen

particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, vt-. :ttqtrl:, :11-,:
autenticada em cartório, de Documento O{icial com foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG' CNH,

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), §omente sendo admitido o

reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado.

() NOTA: DACUMENTO OBRTGATÓRIO - ÁPRESENTÁR FORA DOS ENVELOPES. No INÍCIO DA SESSÃ? -
taco»tp.avnaDo poR DocuMENTo DE IDENTIFICÁÇÃo coM Foro.
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ANEXO III
DECLARAÇÃo uNrrlce»a

Ao(À) Agente de Contratação
Município de Capanema, Estado do Paraná

Pregão no: xxxxxxxxxx
Objeto da Contratação: ,..xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx...

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairo: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte

endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, com função de:

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA:

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que

cumpre

a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;
a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente

empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem

aprendiz,nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo

de conffatação, impossibilitado(s) de participar da licitaçáolcontratação em decorrência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de

qualquer ente federado;

que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto,
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

que o licitante não mantém vínculo de naítreza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que at:':atáíra

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em liúa reta, colateral ou por afuridade, até o terceiro grau;

que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s)

ou contratado(s) deste processo de contratação;

que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação habalhista.
que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se

enquadra em neúuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação

foram elaborados de forma independente, se aplicável;

b)

c)

d)

e)

s)

h)

i)

k)
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que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso Ill do artigo 5'da
Constituição Federal;

que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva

de relacionamento comercial com a Administração Pública;

que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos

parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou

recuperação judicial ou extrajudicial;

a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas:

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa

jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública

de qualquer ente federado;

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio

exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a

Administração Pública de qualquer ente federado.

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajuridica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa;

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endeteçosenúmeros:

1 - E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2- Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
3 - Whats App: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
4 - Telegram: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os

dados anteriormente fornecidos.

;;;;,;;;;; ' de2o2x

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

m)

n)

o)

p)

q)

\,

v
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ÀNüX',Q.ff
MODELO DE DECLANAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx,
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro; xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de

xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato

telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No

xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos

da Lei Complementar no 12312006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu

desenquadramento desta situação.

Declara, ainda, nos termos do art,2l, §§ 2' a 4", daLei Complementar Municipal n" 1412022, a obtenção

de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realizaçáo da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração Pública (União,

Estados, MunicÍpios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo

ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.

Para os Íins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será

faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de

regisÍo de preços.

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados,

com prazo de vigência superior a I (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de

enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima,

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome LegíveUCargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) S(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe

fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n'XX1202X e

seus anexos, conforme abaixo discrirninado:

1. Item/Lote xxxx
2. EspeciÍicações de cada item.

3. Quantidade de cada item.

4.Marca e/ou modelo de cada item.

5. Valor unitário e total de cada item;

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que

compõem o processo de contratação.

7.Indicarqueavalidadeda,ououtroprazoindicado
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva

de preços.

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da p4pg!4
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no'lermo de

Referência.

9. Declarar que preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

OBSERVAÇÔES:
a) Caso o'Iermo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta. não se aplica o presente modelo,

clevendo ser observadas as disposições do 'lermo de Referência;

b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva

da licitação;

c) Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital;

d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante;

e) O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Reat), com até duas casas decimais (0'00)'

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência;

0 Em se tratando de licitação cujo critério dejulgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado no item

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual;

g) Em se tratando de licitação cujo critério de.julgamento seja o l!-9!-9UL9§9S.Llg1!9]., de acordo com o indicado

no itern I do Eclitat, a proposta definitiva de preços deverá discrirninar os itens que compõem o lote, com todas as

especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais;

e.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade

na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado

na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do

quantitativo de cada urn dos itens.
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ANEXO VI
MODELO DE DECLAUçÃo DE GARANTIA TECNTCA

Pregão n"XX|202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte
endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garuntia técnica contratual do objeto da contratação,
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do
prazo da garuntia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de
representantes autorizados,rcalizatâ as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vício ou
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo
de l0 (dez) dias consecutivos da notificaçâo do problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria
Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema.

... de202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

Avenida Govenrador Pedro Viri ato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85 760-000 - Fone:(46)3552-1321
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TECNICO

Pregão n'XXI202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou

corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência.

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

v

V

Avenida Governador Pe{ro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ n" 75 972.76010001-60 - -tt-rt'-u.crtprtrltl.!.l.1il,.lll.,.gt't',h'.
Edital Versão LCM2.24

Péigi:,a:44



Município de CaPanema - PR

ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/202X

o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no cNPJ sob o no 75.792.760rc001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, cEP: xxxxxxxxxx, no MunicÍpio de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a)'

xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, COm funçãO de: XXxXXxxxxxxxxxxxxx, COnforme atOS

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no !}@
de Contratacão do presão no XX/202X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n, 1412022 (LCM 14122\e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);

c) a ProPosta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

1.3.2.

Administracão à contratacão.

1. 1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRAT4ç4O'

i.r.rnecido/prestadopeloContràtadorespeitando-seodispostonotermode
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com aS normas técnicas aplicáveis'

Avenida Govemador pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ no 7 5.97 2.7 60 1 000 1-60 - tt'.i.l trr, qitttittt ct t lit,.nt, gttlr,lt.l.
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2.2. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusâo, entrega, observação e recçbimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
instrumento.

2,3,Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2,4.8m regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 serâencaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empeúo pelo setor .o*p.t.nt..
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
iubitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fomecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.
2,7. A recusa Í'undamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabilização dos envolvidos.
2'9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou aprestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.
2.1 0. Sem prejuízo do controle central da documenta ção, cadaórgão público manterá o controle, preferencialmente
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos
internos e externos.

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e
assinatura deste instrumento pelo prefeito Municipal.
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorogação.

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

4.1. o valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, frscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas corn deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprirnento integral clo objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íbrma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fbrnecidos/executados.

5.1. o Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no'lermo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 7 5.972.7 60/0001-60 - .l u u ._caprr!.1,.1.!.llit,.Dt.,.g-tt_r:.,ltr
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas conclições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do

objeto/prestação cle serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encaminhar. à Aclministração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço

prestado, no ato do Í'ornecimento obieto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fomecimento ou a prestação dos

serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g) no caso cle prestação de serviços, substituir o proÍissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Adrninistração;

h) caso haja necessidade, Íica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento'

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

porluguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do objeto'

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente.justiÍlcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, cle acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos! garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento,

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafte, no prazo fixado pelo

fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzinclo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente en1 linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou cle assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" l3 do STFI

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge'

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euando não for possível a verificação cla regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF' o

contratado deverá entregar ào setor responsável pela Íiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos feclerais e à Dívida Ativa cla União; 3) cerlidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certictão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

ffiiigotdeSouza,l080.Centro.85760-000.Fone:(46)3552-l32l
cNpJ n" 7 5.972.7 60/0001-60 - -r1-1y-1v,-q111111Içlllil,.lll, 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍ'ere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o ob.leto da contratação;

w) comunicar ao Fisçal da contratação, n0 prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verilique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência da contrataçâo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as con6ições
exigidas para qualificação jurídica, Íiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceftos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 182. II. d. da LCM l4122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

dd) Prolnover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Í'erramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência da contrataçâo.

1.2, ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍ'eito
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçâo de regência;

1 
' 3 . ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 .7 Og de 14 de agosto de 20 I g,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação;
1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução clo objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

1,7 .

5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual.
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é perrnitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:
1.8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
1 .9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado culnpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
1.9.1 . 5.2.3. O contratado apresentará à Adrninistração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
1.10. 5.2,4.É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão da contrataçâo, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou pol'afinidade, até o terceiro grau.

documentos que integran-r o processo de contrataçâo;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 'lermo de ReÍ'erência e normas aplicáveis;

v

6.1. AIém do disposto no'l'ermo de Relerencia, o coNTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e clemais

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, conforme o art. 143 cla Lei no 14.133, de2021;

0 Efetuar o pagamentg ao Contratado do valor correspondente à execução do obieto, no prazo, forma e condições

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administraçdo terá o pruzo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não ràsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SETIMÁ - DO PAGAMENTO

7,1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

e. cl-Áusut,a otr4.ve - óa norÁÇÃo onÇal,ÍsNrÁ2a
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATACÃO

9.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas daLCM|14122, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9,2,8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4, O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5, Preposto.

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial,
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no

Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do obj eto da contratação.

g,6.2, Areunião ocoryerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorogada

a critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)
preposto(s);

b) Entrega, por pafte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no rnínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto
à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/ceftificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.

9.7 .1. A execução da contratação deverá ser acompanh ada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM|4122, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica da contratação.
9.8.1. O frscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico anotarâ no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

9.8.l.2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação,

9.8.1.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois
meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou àrealizaçã,o de novo processo de contratação.

9.8.2. Intesram as atribuições do fiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com inÍbrmações pertinentes às suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contrataçâo,

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a

definição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem a sua competência, para que adote as rneclidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) cotuunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrôncias que possam inviabilizar a execução da

contratação nas datas estabelecidas;
Í) fiscatizar a execução da contratação para que seiam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certiÍica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para
ratiÍicação;

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual;

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na Íiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

i) confeccionar e assinar o 'ferrno de Ilecebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de
Serviço ou de Fornecirnento de Bens, com o apoio do Fiscat Requisitante;

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues ejustiÍicativas, a partir da aplicação clas listas
de veriÍicação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

k) identiÍicar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;
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l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, em
conjunto com o Fiscal Administrativo da Çontratação;

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, çconomicidade e oporlunidade da contratação;
o) veriÍicar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Cestão da contratação.

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação.
9.9,1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9,9,2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuarâ
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realizaçáo das tarefas relacionadas ao controle

dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias
e, na hipótese de descumprimento, inÍbrmar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis,
incluindo a retenção de pagamentos;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações
contratuais e repoftar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

f; verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados
ao descumprimento das obrigações contratuais e repoftar ao gestor da contrataçâo para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento;
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contrataçãol
j) no caso de substituição ou inclusâo de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados,

9.10. Do Gestor da contratação.
9.I0.1. O gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualizaçáo do processo de

acompanhamento e fiscalizaçáo da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contratação para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.10.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotaráos problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais.

9,10.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor tomará providências para aformalização de processo administrativo sancionador para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos daLCM 14122.
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9.10.6. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.
g.lO,7. O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou

outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação.

9.10.8. Intesram as atribuições do Gestor da contratação:
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da

contratagão e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais;
d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá

conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogaçôes contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contratação para fins de atendimento da finalidade da administração;
e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentaçâo pertinente ao Depaftamento

de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros;

Í) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório Ílnal de consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração;
g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos hscais técnico e administrativo quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado en1 indicadores ob.jetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

h) confecciolar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no

recebimelto provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e

aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto con-t

o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação;

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções;

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado;

k) manter o Histórico de Gestão da contrataçâo, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e

negativas da execução da contratação, por ordem histórica;
l) elcaminhar as demandas de coreção não cobertas por garantia ao contratado;

m) encaminhar a indicação de glosas e sanÇões para o órgão competente;

1) autorizar o faturamento, com base nas inforrnações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser

encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual.

IO. CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERACÕES. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTzuTO. DO

RESTABELECIMENTo DO EOUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO E DA REPACTUACÃO

10.1. E permitida arealizaçáo de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14122 e do item 2l do Edital.

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1,2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas paftes.

1.12. 10.1.4, A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automâticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de ó0 (sessenta) dias,

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à

formalização da alteração da contratação.
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento'

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação'
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ffirorrogaçõescontratuaisprevistasnosartigos|66,l67e173,todosdaLCMl4l22'por
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos oasos em que o fornecedor não deu causa à

,*an*a om canfirln

;ffi'ü:ã:,T.ffiffi:;ã;-ffiün.ü*roá*al ásuperior aum ano, é devido o reajustamento em sentido

regras previstas no art' 192, daLCM 14122 e seu

estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da publicação do extrato da contratação no Diário oficial Eletrônico do Município de capanema'

10.5.2.Apósointerregnodeumano,eindependentemeltedepedidodocontratado,ospreçosiniciaisserão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratanà, do IPCA (ndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo)'

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade'

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste'

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgagão do(s) índice (s) de reajustamento' o contratante pagatâ ao

contratado a importância calculada pela última íariação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)' obrigatoriúente' o(s)

defuritivo(s).
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabeleoido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), tttaiaol adàtadols;, em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor'

10.5.7.Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndiceoficial,
parareajustamentodopreçodovalorremanescente'pormeiodetermoaditivo'- 

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento'

10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro é procedimento formal para restabelecer o

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela

Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em deconência de fatos

imprevisíveis ou previslveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação' que

àbservará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento'

10.7. A repactuaçâo é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da conttataçáo utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, puru o, custos decorrentes do mercado' e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio .àlrtino ao qual o orçamento esteja vinculado' quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua rlalí.xeza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra' de acordo

com o disposto no Termo de Referência'

10,7.2. Na hipótese de repactuação, observar'se'ão as

iliit';?;ffispeito da extinção/canceràààntô estãô pievistas no reiúo de Refêrência e no Edital'

11,2, Aextinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

ll,2.l.A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente' .do dos prejuízos
ll,2,2,QuandoarescisãoocorrersemquehajaculpadoContratado'seráestaressarcl
regularmente comprovados que houver sofrido, tánao alnoa direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, até a daÍa da extinção/cancel am ento'

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipóte" d' ""* 
devidas multas e indenizações' bem como eventuais

prejuízos causados ao Contratante'
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ll'4' A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao contratado será r.i,u p.ro ag*. a"contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário oficial Eletrônico
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação.
l1'5' A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 ede seu regulamento.

12.

13.

l3'1' As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e noEdital.

14.

ADMINISTRATIVAS
14'l' consoante o artigo 45 daLein" 9.784, de 1999, a Administração pública poderá motivadamenre adotarprovidências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícilou impossível reparação.
l4'2' o contratante possui a prerogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos aftigos245 a247 daLCM t4/22.
14'3' o poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do ilfrator;c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações,14'4' As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria

administração pública sem necessidade de intervenção do poder Judiciário.
14'5' As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder Judiciário, por meio demedida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.
14'6' A decisão a respeito da aplicação de rnedidas cautelares adrninistrativas próprias compete:

a) em prirneira instância, ao presidente da cJA, ad referendum do coregiado;
b) em segunda instância, ao chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

l4'7 ' A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativasimpróprias, quando houver representaçâo do presidente da cJA ou pelo chefe do poder Executivo municipal, oupela autoridade designada.
14'8' Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem
a prévia manifestação do interessado.
74'9' En não sendo a hipótese do subitem 14.8 e ern se tratando de rnedida cautelar administrativa própria, o orgãocentral de contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da datada intimação.
14'10' sem prejuízo de outras rnedidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administraçãopoderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;
b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução da contratação e necessários à sua continuidade.

administrativo

Municipal da

14'11' A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção clo pagamento pela Secretaria
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesae de pagamento.

12.1.AsregraSarespeitodorecebimentoestãop..,i,

AvenidaGoverrtadorPedroViriatoParigotd.Sou,u,t080.C.,t,o@
CNPJ no 7 5.972 3 60/0001_60 _ rv-u,.rr,,cr1pan.çtt.tit,.pt..gt:t..,It.t.

Edital Versâo tCNf Z.zq
Página: 54

-



Município de CaPanema - PR

independentemente de suas transcrições.

15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. na forma do art'

150, daLC]ll14/22.

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das

deste instrumento será sanada por meio de consulta

Executivo municiPal.

l5,2,Parua solução de casos omissos eparaa interpretação das

serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122, na

Consumidor) e subsidiariamente na Lei no 14.133, de 2021 e na

regulamentos e norÍnas administrativas federais e municipais

16.i.-O CóntrataOo fica obriga a manter, durante toda a vigência

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e

a) jurídica;

b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

14,12, Aplicada a medida prevista nas alíneas

continuidade à execução do objeto da contratação,

15.

"c" ou *6, 6f subitem 14.10, a Administração poderá dar

por execução direta ou indireta, quando cabível.

nonn'rs Ggàii e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

formal à PGM e decidida, ao fural, pelo Chefe do Poder

, regras e consequências da presete contratação

, Lei no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

, Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais

que fazem parte integrante deste documento,

da contratação, em compatibilidade com as

qualificação:

17.

17.màmenteresponsável,noâmbitocivil,pe1osdanoscausadosdiretamenteà
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das

Contratação.

noflnas legais e infralegais na execução desta

17,4, O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de

objeto adquirido/serviço prestado.

12.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26,do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990).

tl ,6,OContratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, atém da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.g. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em tazáo

do fornecimento do produto/presiação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

18.

18.1. Em atendimento "t.ü" iã.846D0lt;óffitratrã" dd; ôuiervar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática Corruptail: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

ob.jetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;

responsabilidade do Contratado

vícios aparentes ou ocultos do

Avenida Govemador pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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b) 'rPrática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução do objeto;

c) I'Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifiçiais
e não competitivos;

d) *Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando inÍluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação;

e),Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas alínea auteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos
entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover
inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação t paÍÀ à Procuradoria-Geral do Município e
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendent-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçâo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsáveI técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurÍdica que se encolltre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de
participar da licitação em decorência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a rnedida cautelar aúninistrativa prevista no ipciso II do art.
247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, cornercial, econôrnica, financeir.a, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado rla corltratação ou coln agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que attJarâna execução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f,; as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concomendo entre si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por.
exploração de trabalho infantil, por subrnissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou rnandado no ârnbito dos poderes

Executivo e Legislativo municipais:
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em ruzáo das atividades

exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razáo do exercício do

cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea'oe" do subitem 1 8.7, no que couber.

19.1. Considera-se para esta contratação:

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para tealização de registro formal de

preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado.

lg.l.2.Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso

para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta

aceita do Contratado.

19.1.3" órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

19.2. Caberáà Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle

e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar aatade registro de preços;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria

Municipal daFazendaPública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de

fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência.

1g.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a Ílrmar as contratações que deles poderão

advir, ficando-lhe facultada autilizaçáo de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações.

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da

contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas

o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e

participantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oÍicial do Município, para

orientação da Administração.

19.7. eualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razáo de

incompatibilidade destes com os vigentes no mercado.

lg.7,l. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente

de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos

probatórios, se houver.

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados

no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos daLCM 14122.

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem lnaiores que os

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos

preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.
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20.1, Apublicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo ContrataÀte
e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de
até l0 (dez) dias úteis, contados dadatada assinatura deste instrumento.

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Cornarça de Capanema/pR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) -----, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
«lo Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x,

v
Américo Bellé

Prefeito Municipal
XXXXXXX

Representante Legal do Contratado

XXXXXX

v
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ANSxo..u(
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX/202X

o MUNICÍpIS DE CApANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no cNPJ sob o no 75.792.76010001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, doravante denominado GONTRATANTE, e o(a)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob O no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxXxxxxxxxxxx' COm O

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CoNTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a)'

xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" XXXXXXXXXX, COm fUnçãO de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, COnforme atOS

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

de Contratação do pregão no XX/202X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n, 1412022 (LCI,/r 14122\ e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante

as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento.

ORGÃO GESTOR DO CONTRATO:
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO:

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;

c) a ProPosta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

i.r.ào/prestadopeloContratádorespeitando-seodispostonotermode
referência, no instrumento convocatório, se cabÍvel, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis'

2.2, O rcgimede execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

ffideSouza,1080.Centro.85760-000-Fone:(46)3552.l32l

1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA cONrE4r4ç4O'
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2.3, Em não havendo peculiaridades do objeto da contlatação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará urn
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2'4.8m regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empeúo pelo setor competente.
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera lesponsabilidade ou penalização ao contratado.
2.8, O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.
2'10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente
etn meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitern 2.3.1 , de forma a permitir a fiscalização de órgãos
internos e externos.

3.1. o prazo de vigência da presente contratação seia de xx (xxxxxx) meses,
assinatura deste instrumento pelo prefeito Municipal.

contados a partir da emissão e

4.1. O valor toral máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira cleste instrumento.

4.2' No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e cornerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO
5'1. o Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perÍ'eitas condições no tempo, lugar e forrna estabelecidos previamente pela
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda cleste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do
objeto/prestaçâo de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encarninhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor clo bem adquirido/serviço
prestado, no ato do fornecimento objeto ou I1o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fomecimento ou a prestação dos
serviços;
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f; responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não este.ia desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Administração;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

1 . I 3. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

porluguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito peta Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamenteiustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, re[lover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que frcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

v) Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_ CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceftos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no aft. 182" ll. d. daLCM 14122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância cle materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do

objeto, durante a vigência do contrato.

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas cleste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

I . I 5 . fÍ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 .7 09, de l4 de agosto de 201 8,

adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legistação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

1,17 . hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.18. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

1.19.

5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual.

1.20. 5.2.1. Em havendo preyisão exnressa no Termo de Referência" é permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:

1.20.1 . a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

1.21 .1 . 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.

1.22. 5.2,4.É, vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forern cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,

ou por afinidade, ate o terceiro grau.

6.1. Alérn do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência e normas aplicáveis;

c) Notilicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota F-iscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, observando-se o disposto no § 4o do art. 201 daLCM14122;
Í) EÍ'etuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições

estabeleciclos neste instrumento e no Terrno de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na [ei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quanclo do descumprirnento de

obrigações pelo Contratado;

v

v
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido'

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SETIMA. D"qPáGÂMENTP
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁR]A
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM|14122, e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2,8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.

9.6.2. A reunião ocorerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorogada a

critério da contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à

Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/cefiificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.
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9.7. Fiscalização.

9,7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou

pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM|4122, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica.

9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados.

9,8,1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso,

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (rn:ín;irns dg
dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, corn vistas à renovação

tempestiva ou àrealizaçáo de novo processo de contratação.

9.8.2. Intesram as atribuições do fiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notiÍicações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a

deÍ'inição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem a sua competência, para que adote as meclidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas estabelecidas;
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam curnpridas as condiçôes estabelecidas, de modo a assegurar os

tnelhores resultados para a adrninistração, com a conferência das notas flscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certiÍ'ica o recebimento provisório, encaminhar ao gestoÍ de contrato para ratificação;

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual;

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliaçdo realizada na Íiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

i) confeccionar e assinar o 'fermo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de
Serviço ou de Fornecimento cle Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante;

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e.justificativas, a partir cla aplicação das listas
de verificação e de acordo com os critérios cle aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o
agente púrblico técnico dairea ou dos agentes responsáveis pela requisiçâo da conü'atação;

k) iclentiÍicar não conÍbrmidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

l) verificar a tnanutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, em
conjunto com o Fiscal Adrninistrativo do Contrato;

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da rnanutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
o) veriÍicar a manutençâo das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa.
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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9.9.2. Caso ocoÍra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle

dos pràzos relaõionados ao conirato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;'b) 
verificar á manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

ô) examinar,-se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias

e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis,

incluindo a retenção de pagamentos;

cl) atuar tempestivamJnte na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;
é) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da

avaliação realizadana fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

I verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados

ao dóscumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;
g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento;

trj apoiar o(s) ãgente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na veriÍicação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato;
j) nà caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto

da Contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos

novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados.

9.10. Do Gestor do Contrato.

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.10,2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e arrotaréL os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação Íealizada pelos fiscais tecnico

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM

14122.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborarâ relatório final com infomações sobre a conseÇução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

9.10,7, O gestor do contrato deverá enviar a documentação peftinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação.

9.10.8. Intesram as atribuições do Gestor do Contrato:
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

bj acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato

e as medidas adotadas, J info.rnu, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitaçâo do contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de Íiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviç0, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequações do confrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a Íbrmalização dos proceclimentos relativos à prorrogação, à
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entie outros;

Í) elaborar com as informaçôes obtidas durante a execução do contrato o relatório Í'inal de consecução dos objetivos
que tenham.lustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades cla
Administração;

g) emitir documento comprobatÓrio da avaliação realizada pelos Íiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores ob.fetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de curnprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no
recebimento provisÓrio, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na cànformidacle e
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento cleÍinitivo, se houver, ou em conjunto com
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação;

i) tornar providências para a Íbrmalização de processo administrativo sancionador para Í'ins cle aplicação de sanções;
j) encaminhar Íbrmalmente as demandas ao contratado;
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros Íbrmais cle todas as ocorrências positivas e

negativas da execução do contrato, por ordem histórioa;
l) encaminhar as dernandas de cor.reção não cobertas por garantia ao contratado;
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no 'Iermo de Recebimento Deflnitivo, a ser

encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modiÍicação contratual.

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação corn o contratado,

10.1.2, O contratado não tem direito subjetivo à prorogação contratual.
1'23, 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,

cuja publicaçâo do seu extrato, no diário oficial eletrônico do MunicÍpio, constituirá a validade da prorrogação,
marltendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes.

1'24. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à
formalização da alteração contratual.
10.3. Toda alteração ou proffogação contratual deverá serjustificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas lnesmas condições contratuais, os acréscirxos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento).
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos aftigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por
necessidade da Administração ou cluando acordado pelas paftes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido
estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema.
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10,6,2, Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante aaplicação,pelo contratante, do IPCA (ndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10,6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
10,6,7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro é procedimento formal para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro da contratagão, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequênoias incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para
serviços contínuos, por meio da análise da variagão dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natttreza de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo
com o disposto no Termo de Referência.

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, daLCM 14122.

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.
11.2, A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll.2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
11,2,2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da
contratação, até a data da extingão/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retengão de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais
prejuízos causados ao Contratante.

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contatação.
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14122 e

de seu regulamento.

^

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.
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13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no

Edital.

rt. clÁusula órclMn ounRrn - Narntnas acaurplRnona.s p nas Naeoloes caurBI-aRES
:ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 daLei n'9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil

ou impossível reparação.

14,2, O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos altigos

245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de

medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurz do colegiado;

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14,7, A, PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas

impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou

pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem

a prévia manifestação do interessado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgão

Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,

no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.

14.10. Sern prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração

poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

l4.ll, A medida prevista na alínea "a" do subitern 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento,

14.12, Aplicada a rnedida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

I5. CLÁUSULA DECIMA OÚINTA. DOS CASOS OMISSôS

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder

Executivo municipal.

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação

serão observadas as disposições contidas na na LCM l4l22,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor) e subsidiariamente na Lei n" 14.133, de202l e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,

independentemente de suas transcrições.

1S.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do aft,

150, da LCM 14122,

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITACÃO
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante todaa vigência da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitaçãojurídica, fiscal, trabalhista e técnica.

17. CLÁUSULA pÉCIMA SETIMA - DA RE§PONSABILIDADE DO ÇONTMTADO
tZ.t. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3, O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.

17,4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado,

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 12,1,3,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8'078/1990)'

17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÂO. DE COMPLIANCE E DO

cQNrlrro pp INTERE-§§ES

18.1. Em atendimento a Lei no 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar aaçáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c) t'Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causardano ou ameaçaÍ causardano, diretaou indiretarnente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos

entregues/serviços prestados ;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do objeto/serviço.
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18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pclo Fiscal da Contratação t pàÍà t Procuradoria-Geral do Município e
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil coln pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a paftir da sua ciência de um possível conflito de interesses.

18.7. Não poderão parlicipar desta contratação. direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art.
247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que atuatâna execução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, collcorrendo entre si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades
exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou
aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; olt

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante emrazáo do exercício do
cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber.
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19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante

e a íntegra do processo de contratação direta será diwlgada no Portal de Transparência do Municlpio, no prazo de

até l0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento,

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o
Senhor Americo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) -----:, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de202x.

Américo Bellé

Prefeito Municipal
XXXXXXX

Representante Legal do Contratado

XXXXXX
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ANEXO X

oRTENTAÇOES pARl GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL

L. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br), clique no link "Licitações"
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2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município, clique no link "Licitações", depois clique em

"Editais de Licitação e Licitações na Íntegra".
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3. Clique em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente.
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador.

6. Após, volte ao portal eletrônico e clique em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo).
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip", clique com o botão direito do

mouse, selecione "WinRAR" e clique em; "Extract files...".

8. Clique em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo.

v
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9. Abrirá a seguinte tela:

15 tlnl$:o do Í10ú)r;b
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos

contidos no anexo, proceda da seguinte forma:

10.1. Clique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da

Proposta".

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo

baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo, clique em abrir.

10.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela:

'!gr,,-úêdrt,ôr.-,D, .. fr X

lill.rqt ri.,,.'i. l!rJ'!4 iir'ril&'i;,

-

ül!r1! .!'t i|\,,
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10.4. Próximo passo: clique em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.

i 0ados rlo Forneteclor

* t:'tY,7i'1r1r, ,
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10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra

o campo "quadro societário", preencha todos os dados. Clique em fechar.

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela:
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10.7. Clique em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação.

'in !1,rd.11r.,,,r1 -nx

Àlrrr..il. l,r!"1 tl.!\:t:1
à.Ér)t, \'t!t l\,;!\.)

i mir* úh u* [Ikbi -'i"-* '"* "* IUd)
ütUU neunM§. [16 xrl* n.*,.*rLo,[l,s{* Pqoldc

10.7.1, Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. O valor deverá

ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimalpara separar a casas dos

milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos:

a) 1520,00 (certo)

b) 1.520,00 (errado).

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para

cada item.

11. TERMINO DO PREEENCHIMENTO:

11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta";

11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (lmportante: testar o arquivo que foi gravado);

I 1.3. O arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departameuto de Contratações Públicas na fortna

dos subitens 7.1 I ou 7.1 1.1 do Edital.

11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura;

11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital.

V

V
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uncrsÃo ADMINISTRATTVA

ASSUNTO: Processo de Contratagão

oBJETo: aeursrÇÃo DE FRALDAS GERTATRICAS PARA FORNECIMENTO JLINTO

A SECRETARIA MI.'NICIPAL DE SAUDE. SAUDE, PROCESSADO PELO SISTEMA

REGISTRO DE PREÇOS .

Considerando as informações e paÍeceres contidos no presente processo, cujos

fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de

contratagão, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legisla9ão

aplicável.

Encamiúe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências

necessárias.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
parque caminho do colono, ao(s) 16 dia(s) do mês de abril de2024.

Prefeito Municipal

evànida Governador pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760'000 - Fone:(46)35 52'1321

CNPJ no 7 5 .9'7 2.7 60 I 000 I -60 - rYrvrv-'ca Dan ctn a' Ilr:'9.ov-.bt'
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AV|SO DE LrCrrAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 1612024

o MUNICíP|O DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna pÚblico que

realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade:
pREGÃo ELETRÔNlco ngt6l2024.Tipo de Julgamento: Menor preço

Por ltem. Modo de Disputa: Aberto

objeto: AQUlslçÃo DE FRALDAS GERIÁTRICAS PARA

FORNECIMENTO JUNTO À SECNETRNIR MUNICIPAL DE SAÚDE DE

CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREçOS.. RS 79.050,00 setenta e Nove Mil e Clnqüenta Reais).

Abertura das propostas: 13:30 Horas do dia 3010412024. Local:

https://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais informaçôes
podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públicas,
Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov, Pedro Viriato
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no

site www,capanema,pr,gov,br.
Capanema, L6/04/2024
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira
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(lRc,qo DIt Di\/ut-(;eç:Ào

oncÃo DE DrvuLGAÇ.Ã,o Dos ATCIs oFrcrArs
»o utrlucÍPlo DE cAPANEMA
AUT0IUZÂDO PELA LiLI 1.43 U 2.005 DE 06/04/2.005,
I,III. MUNI'CIIàI, N. I.648/20] 8

OIRnçÃOr ]essica Sirnara Pilgel Borges

DIÂGRÂlvlAÇÂOlUltçÃO: )honallan llicardo Senger

APOIO TÉCNICO: I,edro Augusto Santana

PRETEITURA DE CAPANEMA
AvenÍda Pedro Viriatt> l)aligot de Sorrza, I0t|0 - Ci:,P:Í15760-000
Fone: 46 3552- 1 32 1

E-mail: cliariooÍicirrl(t)cirpanemir.pr.gov.br / adni«lcaparneura.pr'.gor,.br
Cripanerna - Paranti

Prcfeito i!Íunicipal: Arnérico Bellê
Vice-Prefeito Mulicipalr )osé Cnrlos Ilalzan
Secretário de Âdrninistr:açío: (iilrrar (iobato

Secretário de Agricultura e Meio Âmbicnte: Tatiane Sott
Secretário de Logísticti e (.)ontrataçôes: Irelipe Carvalho Romero
Secretírrio cie Erlucação e Cultura: Álcione Roberlo Closs
Secrctário dc l,sporte eLazer Di«rgo Anclró Hossel
Secretália da Família e h,vohrçío Social: l,oiri u\.lbanese Moraes
Secretário cl.c Finançils: Luiz Âlbcrto Letti
Secretár.io de Aceleraçáo lllconônrica e lnovaçilo:
§ecretária de Inflrestlulr.rra e (Jrbanismo: lvlanuel.a Soar:es Kapp
Secretílrio cle Sarirle: Jonas Weltcr
Secretário de Viaçâo e Obras: Adelar l(erber
Chefe de Gabinete: )essica Similra Pilger Borges
Diretor (leral da SECON: Frarlconer Mínte

Controladora Gcral do Município: )eant{ra Wilrnsen

CÂMARA MUNICÍPÂI, DH CÂPÁNF,MÁ
R. Paclre Cirilo, 1270 " CEP: 85760"000
b'one: (46) 3552-.596
E-ma il: scr:rctilrialcgislativa(itcrrpancma,pr.lcg.br
Capanema - Prrrnnii
Vereador': Sergio Ullriclr - Presidente
Vcrcador: Elcir: Mrrqnes §chappo - Vicc - Presidente
Vereador: üdsor, Whnsen - lo Secr:etário
Vereadu': Delmar C. Balzan - 2,,Seclet.ário
Vercador: Cladir Sinesio Klein
Vereador: Dirceu Alchieri
Vereador: (ieancsrlo l)enar:din
Vcreaclor : Valdomiro Brizoltr
Vereadora: Olinda "Lelezirúra Szirnunski Pelegrina l.,opes

ÀVISO DL, t,IctTitÇÂo pRFtGÃO ELlirItÔNIC() N. l612024

O I,IIINICÍPIO DE CÂPÂNEMÁ, [statlo do, paraná, tornrr público
que realizirrá Pr(,(:esso l,icitatório, nos ternros ir seguir:

ivÍotlalidade: PIIE.GAO ILI]TR()NICO n,'1 61 2024,
Tipo tle )ulgnrnento: ir4enor 1:reço Por ltenr.
Àtlodo de Disputa: Àbcrto.
objetor AQI-JISIÇÀO DIi I" R A l..DÂ S (;1l1tIÁ1'RtCAS pAlt^ I.'()I{NI,,-
crÀ.{ENTO llINTO À snCRETlrRrA Mt}NrctpAI, DE sAljDE DEI

ATOS L

CA}àNJJMA . PIt, PROCÍiSSADO J]IiI,O SISflJ;MÂ DB JiIiGIS'IR.O
DF. PREÇOS.

R$ 79.050,00 Setenta e Nove Mil e Cinquerrtn Reais).

Abertura dirs proposta§: 13:30 lloras do clia 30/04/2024.
Local irltl:rirllrrsr$,.{:iixi-rl'àiqí)vdnr;rr}1(:il13is.àIi,ribr; dcmais
inÍbnnaçôes podem ser aclquiriclns llo Dcpartamento cle ContlataçÕes
Públicas, Preleiturtr À4unicipal de Çtrpanema, sito a Àv: Çov. Pedro

Viriato Parigot c1e Souza, 1080 - Capanerna/Parar"rá - Ccntro c tarnbénr
tto site rrwlr.r:apilrr:rtra.pr.gov.hr.

Capancnrir, L6 I 041 2024

Roselia Kriger Becker Pagarri
Pregoeirc't

PORTARIA N" 8.626,rr§,16 rrE ABRIL DE2024,

' lbr m a d e .Hon r ob ga çà o d o P r e.gCt o P r tr s enci al n,' 9 / 20 2 4.

O Prefeito do lVlunicipio de Capanema, llstado do Paraná, uo uso de
suas atrihuiçôes legais e, Consitlcrando qne o proceclirnento Iiciteúório
está cle acordo conr a Lei n" 14.133/2021 e Lei Complernelltâr no
j412022.

R[,SOLV§;

Ârt. l" Ilomologar o Proccsso de LicÍtrrçâo uroclalidaclc Pregâo
Presen ci al r{' I / 2024, nb j eto fr()ÍlN fi,CIIviHNl:O DH MAT}:IIIA IS Dl:
coNSTRUqJÃO P^RA UTILTZÂÇÁo pOR TODÂS AS SECRETÀR-
IÀS DO IVIUNICIPIO DIi CAI'ANIi}VÍA-PR, PROCIiSSADO PIiI,O
srs'l'[:MA DH ilÊGtsT]ro Dü pu.kÇos,

Ârt. 2" üm cumprirnento ao dísposto no Art,95 nos, §1o, §2 e §3 da l,ei
r n' l4.l 2022, lorna -se pírblico o resullarlo da licitaçá<r

rn epítraÍ'e, aprcsentancio os vencedores pelo critório menor preço l)or

?1 I)À!1i\Dol( íiultTo sot,Í)Ávlt-
?5 NIM X Jl4'.

11I(][MIiIÂI,
}ILJLTTR INI)U.
sl RIÀ lr cofll,R.
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t,^R^ cÀlx^ Dr rl(;Lr\.

,ÀltÀPTÁt)(])RFt AN(;li 2ix1,/.1 '
PÂRÀ ()ux^ I)[ Á{jr.L\,

^l)^P'lAl)oit 
tt.iN()u tAllÁ

(i^lXr\ I) r(CIlÁ50Ní\1 x r.r/2'.

11 I (:11\4 !)l i\ t
NÍUI,I,IJR INI)U-

Á5Stti{ Ir) sr\Nn Ákto (trvc) .

llR^NC(l). Cr)Il'1)\1i1ln

lrr\(.)A o\,AI c0Àí c^txÁ
ACOI,l.A l)Â CÕtr: BnÁN(:.\ (KU:

^sSIlN',rQ, 
ANlr. DE V!.t)iÇÁO,

,NGATI] II nXÍ\'DI, E PAI{ÁFL]S{)S
\âS{ )) }vi/\Ra,À I}E l(lllnRl.NillÁi

IN(l).l)')â. SI,VILÀR (lLl DI Nll:1..

t,tCliNti,li{L
IíLjt.l,Iill lNt)0-
s'illl,\ [: (iotríHr-

(il() lll l)r\

DACIÁ SIIIONÂI)A (\/ÁSO S,{NI-
1Áiuo) (:olr., BTANC/\ (o\t\t.).

À,íÁR()\ t)t) RÊ!,,tnl I()t,
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